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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 5.251, de 11 de março de 2016, do Município de Marau, que cria o Conselho Municipal de Pastores e das entidades filantrópicas e educacional da comunidade evangélica com sede no Município de Marau e dá outras providências, pelas razões de direito adiante expostas:

1. A Lei impugnada está vazada nos seguintes termos:
LEI Nº 5.251, DE 11 DE MARÇO 2016
CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE PASTORES E DAS ENTIDADES FILANTRÓPICAS E EDUCACIONAL DA COMUNIDADE EVANGÉLICA COM SEDE NO MUNÍCIPIO DE MARAU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Prefeito Municipal de Marau, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município e Marau, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Pastores e das Entidades Filantrópicas e Educacional da Comunidade Evangélica de Marau - com as seguintes atribuições:

I - Estudar, analisar, elaborar, discutir, aprovar e propor políticas públicas que permitam e garantam a integração e a participação do evangélico e das entidades criadas por eles no processo educacional, cultural, social, político, econômico do município de Marau;

II - Sugerir ao Prefeito Municipal propostas de políticas públicas, projeto lei ou outras iniciativas consensuais que visem a assegurar e a ampliar os direitos de todos e garantindo ao cidadão o direito a cidadania.

III - Desenvolver em conjunto com as Secretarias do Município, estudos, debates, palestras e pesquisas relativas às atividades que exerce cada entidade citada;

IV - Receber sugestões oriundas da sociedade e opinar sobre assuntos que lhes sejam encaminhados, no âmbito de suas atribuições, dando ciência das mesmas aos órgãos competentes, apoiar, acompanhar e assessorar projetos de interesse do público;

VI - Promover a cooperação e o intercâmbio com organismos similares em níveis municipal, estadual, nacional e internacional.

Art. 2º O Conselho Municipal de Pastores e das Entidades Filantrópicas e Educacional da Comunidade Evangélica de Marau, será composto prioritariamente por:

I - Nove (9) representantes das igrejas evangélicas com sede no Município de Marau.

II - Um (1) representante da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer;

III - Um (1) representante do Gabinete do Prefeito;
IV - Um (1) representante da Secretaria Municipal de Educação;

V - Um (1) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

§ 1º Cada membro titular terá um respectivo membro suplente.

§ 2º O Prefeito dará posse aos Conselheiros Titulares e seus suplentes.

§ 3º Os Conselheiros elegerão entre si três nomes dos quais serão indicados o Presidente e o Secretário Geral.

§ 3º O mandato dos Conselheiros, de seus respectivos suplentes e do Presidente do Conselho será de dois anos, permitida a recondução por igual período.

§ 4º O poder executivo providenciará a publicação de edital que será amplamente divulgado, a fim de noticiar, a tantos quantos venham a se interessar, a abertura de vagas para o Conselho e o respectivo cronograma para preenchimento das vagas.

§ 5º As competências e atribuições dos membros da Diretoria serão definidas no Regimento Interno;


§ 6º O desempenho das funções do Conselho Municipal de Pastores e das Entidades Filantrópicas e Educacional da Comunidade Evangélica de Marau será considerado serviço público relevante, não sendo permitida qualquer remuneração.

Art. 3º Ao presidente do Conselho compete:

I - Convocar e presidir as sessões do Conselho;

II - Proferir o voto de qualidade;

III - Dirigir a Secretaria Executiva;

IV - Orientar a elaboração e execução dos projetos e programas do Conselho;


V - Fazer a apresentação das matérias encaminhadas ao Conselho;

V - Fixar as atribuições dos demais membros;

Art. 4º O Conselho terá seu funcionamento regido por Regimento Interno próprio e obedecendo as seguintes normas:

I - plenário como órgão de deliberação máxima.

II - as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos meus membros;


Art. 5º Para melhor desempenho de suas funções o Conselho poderá recorrer a pessoas e entidades de reconhecido valor podendo ser criadas comissões internas para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos.

Art. 6º Todas as assembleias do Conselho serão públicas e precedidas de divulgação.

Art. 7º O Poder Executivo Municipal prestará o apoio administrativo necessários ao funcionamento do Conselho.


Art. 8º Após a posse de seus membros, no prazo de sessenta dias o Conselho deverá elaborar o Regimento Interno, que será instituído por ato do Poder Executivo Municipal, depois de aprovado por dois terços de seus membros.


Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
2. No caso em testilha, o legislador municipal, ao editar o texto legal fustigado, que instituiu o Conselho Municipal de Pastores e das Entidades Filantrópicas e Educacional da Comunidade Evangélica de Marau, feriu de morte comandos constitucionais, notadamente o que dispõem os artigos 5º, caput, e 19, incisos I e III, ambos da Constituição Federal, in verbis:

Constituição Federal:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)
Art. 19 É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;

(...)

III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.

De início, calha esclarecer que, a despeito do disposto no artigo 19, inciso I, da Magna Carta, a ordem constitucional protege a liberdade de crença e o livre exercício dos cultos religiosos, ex vi dos seguintes dispositivos:
Constituição Federal:
Art. 5º (...)

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
(...)
Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)

VI - instituir impostos sobre:
(...)
b) templos de qualquer culto;
(...)
Art. 210 (...)
§ 1º - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.

(...)
Art. 213 - Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:
(...)
Art. 226 (...)

§ 2º - O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.
(...)
Traçadas tais considerações, vale dizer que a Lei Municipal n.º 5.251, de 11 de março de 2016, de Marau, confere tratamento não isonômico aos cidadãos, privilegiando expressamente os pastores e a comunidade evangélica daquele Município, em detrimento dos demais cultos, agremiações e organizações de cunho religioso, visto que criou o Conselho Municipal de Pastores e das Entidades Filantrópicas e Educacional da Comunidade Evangélica de Marau, órgão esse, consoante se depreende do artigo 1º da norma legal objurgada, detentor de atribuições relacionadas à discussão, análise, elaboração e aprovação de políticas públicas tendentes a garantir a participação da comunidade evangélica no processo educacional, cultural, social, político e econômico do Município de Marau, dentre outras, igualmente de considerável relevância. 
Assim, resta evidente sua incompatibilidade material com o ordenamento constitucional pátrio, razão pela qual merece ser expungida do mundo jurídico.

Como dito, a normativa impugnada confere manifesto privilégio a determinado grupo religioso, em detrimento dos demais, e também daqueles que não possuem qualquer crença de ordem religiosa ou confessional.

Nessa senda, a Lei Municipal em xeque ofende, ainda, o princípio constitucional da igualdade ou da isonomia, consagrado no artigo 5º, caput, da Carta Magna, adotado pela Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 1º, e aplicável aos Municípios, por simetria, por força do artigo 8º, caput, da Carta Estadual, in verbis:

Constituição Federal:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
Constituição Estadual:

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

No caso concreto, inexiste qualquer motivação razoável para haver distinção de tratamento entre as entidades religiosas sediadas no Município de Marau.
Esse tratamento abusivamente diferenciado, conferido pelo legislador, por meio da criação do Conselho Municipal de Pastores e das Entidades Filantrópicas e Educacional da Comunidade Evangélica com sede no Município de Marau, ainda que seu objetivo possa ter sido louvável
, mostra-se absolutamente incompatível com o ordenamento constitucional.

Sobre o princípio da igualdade, no plano limitativo ao legislador, leciona Alexandre de Moraes
:

“(...)

O princípio da igualdade consagrado pela constituição opera em dois planos distintos. De uma parte, frente ao legislador ou ao próprio executivo, na edição, respectivamente, de leis, atos normativos e medidas provisórias, impedindo que possam criar tratamentos abusivamente diferenciados a pessoas que encontram-se em situações idênticas. (...).

A desigualdade na lei se produz quando a norma distingue de forma não razoável ou arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas. Para que as diferenciações normativas possam ser consideradas não discriminatórias, torna-se indispensável que exista uma justificativa objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos valorativos genericamente aceitos, cuja exigência deve aplicar-se em relação à finalidade e efeitos da medida considerada, devendo estar presente por isso uma razoável relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade perseguida, sempre em conformidade com os direitos e garantias constitucionalmente protegidos.

Assim, os tratamentos normativos diferenciados são compatíveis com a Constituição Federal quando verificada a existência de uma finalidade razoavelmente proporcional ao fim visado.

Importante, igualmente, apontar a tríplice finalidade limitadora do princípio da igualdade – limitação ao legislador, ao intérprete/autoridade pública e ao particular. O legislador, no exercício de sua função constitucional de edição normativa, não poderá afastar-se do princípio da igualdade, sob pena de flagrante inconstitucionalidade. Assim, normas que criem diferenciações abusivas, arbitrárias, sem qualquer finalidade lícita, serão incompatíveis com a Constituição Federal.

(...)”  
Da ordem constitucional se extrai, portanto, que deverá ser dispensado, pelo Estado, tratamento igualitário a todas as crenças religiosas, incluindo a não crença, sem, contudo, adotar qualquer delas como sua religião oficial, em virtude da laicidade em que foi investido.
Especificamente quanto ao ponto relativo à laicidade do Estado, cumpre compilar, pela clareza e propriedade com que abordada a matéria, trecho do voto do Relator, Ministro Marco Aurélio, proferido por ocasião do julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 54/DF:
“(...) A laicidade, que não se confunde com laicismo, foi finalmente alçada a princípio constitucional pela Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro de 1891, cujo artigo 11, § 2º, dispôs ser vedado aos Estados e à União “estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos religiosos”.
Desde então, todos os textos constitucionais reproduziram o conteúdo desse artigo – a Constituição de 1934 fê-lo no artigo

17, incisos II e III11, ampliando a proibição aos entes municipais; o Texto Maior de 1937 menciona-o no artigo 32, alínea “b”12; a Carta de 1946 dispôs a respeito do tema no artigo 31, incisos II e III, referindo-se, pela primeira vez, ao Distrito Federal13; no Diploma Constitucional de 196714 e na Emenda Constitucional nº 1/6915, o preceito ficou no artigo 9º, inciso II. Na mesma linha, andou o Constituinte de 1988, que, sensível à importância do tema, dedicou-lhe os artigos 5º, inciso VI, e 19, inciso I, embora, àquela altura, já estivesse arraigada na tradição brasileira a separação entre Igreja e Estado. Nos debates havidos na Assembleia Nacional Constituinte, o Presidente da Comissão da Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher, Antônio Mariz, enfatizou:

o fato de a separação entre Igreja e Estado estar hoje incorporada aos valores comuns à nacionalidade, não é suficiente para eliminar do texto constitucional o princípio que a expressa.
Nesse contexto, a Constituição de 1988 consagra não apenas a liberdade religiosa – inciso VI do artigo 5º –, como também o caráter laico do Estado – inciso I do artigo 19. Citados preceitos estabelecem:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
[...]

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;

[...]
(...)

Conclui-se que, a despeito do preâmbulo, destituído de força normativa – e não poderia ser diferente, especialmente no tocante à proteção divina, a qual jamais poderia ser judicialmente exigida –, o Brasil é um Estado secular tolerante, em razão dos artigos 19, inciso I, e 5º, inciso VI, da Constituição da República. Deuses e césares têm espaços apartados. O Estado não é religioso, tampouco é ateu. O Estado é simplesmente neutro.
(...)

A laicidade estatal, como bem observa Daniel Sarmento, revela-se princípio que atua de modo dúplice: a um só tempo, salvaguarda as diversas confissões religiosas do risco de intervenção abusiva do Estado nas respectivas questões internas – por exemplo, valores e doutrinas professados, a maneira de cultuá-los, a organização institucional, os processos de tomada de decisões, a forma e o critério de seleção dos sacerdotes e membros – e protege o Estado de influências indevidas provenientes da seara religiosa, de modo a afastar a prejudicial confusão entre o poder secular e democrático – no qual estão investidas as autoridades públicas – e qualquer igreja ou culto, inclusive majoritário.” (...) (Grifos acrescidos).
Assim, constatado que há clara afronta às normas-princípios da igualdade, insculpida no artigo 5º, caput, e da laicidade estatal, estatuída no artigo 19, incisos I e III, ambos da Constituição Federal, cabe ressaltar que tais normas são de reprodução obrigatória pelos Estados-membros e, dessa forma, servem, por si só, perfeitamente, para fins de parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça.

Tais normas por serem centrais na Constituição Federal, definidoras que são do próprio Estado brasileiro, devem ser observadas pelas demais unidades da Federação, incluindo, por evidente, os Municípios, no exercício de sua capacidade de auto-organização, sendo, como visto, de repetição obrigatória na ordem constitucional dos Estados-membros, e, portanto, passíveis de figurar como fundamento legítimo no controle abstrato de inconstitucionalidade pelas Cortes de Justiça, ainda que omissa a Constituição Estadual.
E isso porque as normas de reprodução obrigatória, conforme lapidar lição do Ministro Roberto Barroso, ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais – afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local
. 
Dita posição, de resto, está sedimentada no Pretório Excelso:

(...) Nessa parte da decisão reclamada, deve prevalecer o entendimento desta Suprema Corte no sentido de que “[a] omissão da Constituição estadual não constitui óbice a que o Tribunal de Justiça local julgue a ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal em confronto com norma de reprodução obrigatória (...) (Rcl 15985 RS, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 10/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL CONTESTADA EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMA DE REPETIÇÃO OBRIGATÓRIA. OMISSÃO DA CONSTITUIÇÃO MARANHENSE. A omissão da Constituição Estadual não constitui óbice a que o Tribunal de Justiça local julgue a ação direta de inconstitucionalidade contra Lei municipal que cria cargos em comissão em confronto com o artigo 37, V, da Constituição do Brasil, norma de reprodução obrigatória. Agravo regimental provido. (RE 598016 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 20/10/2009)
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA. LEI MUNICIPAL FRENTE À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. CABIMENTO DA AÇÃO DIRETA E DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO: EFEITO SUSPENSIVO. I. - Cabimento da ação direta de inconstitucionalidade, no Tribunal de Justiça estadual, que tem por objeto lei municipal frente à Constituição estadual, reproduzindo esta normas de reprodução obrigatória. Cabimento do recurso extraordinário. II. - Precedentes do STF: Rcl 383/SP, Moreira Alves p/ o acórdão, ‘DJ’ de 21.5.93; RE 190.985/SC, Néri da Silveira, Plenário; RREE 182.576/SP e 191.273/SP, Velloso, 2ª T. III. - Recurso extraordinário: efeito suspensivo: deferimento: ocorrência dos requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora. IV. - Decisão do Relator referendada pelo Plenário. Agravo não conhecido. (Pet 2.788 AgR/RJ, Rel. Min. Carlos Velloso)

No mesmo norte, a jurisprudência do Tribunal de Justiça Gaúcho:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. SUBSÍDIO E GRATIFICAÇÃO NATALINA A PREFEITO E VEREADORES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. VERBA DE REPRESENTAÇÃO E CONSTITUCIONALIDADE. 1. Preliminar. Pedido de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal frente à Constituição Federal. Possibilidade. Normas de reprodução obrigatória pela Constituição Estadual (...) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034382382, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 01/10/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 2.690/1990 DE SÃO VICENTE DO SUL. PRELIMINAR. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES. Lei municipal que cria cargos em comissão na Administração Municipal. Ação Direta de inconstitucionalidade. Competência para o julgamento. Tribunal de Justiça. Art. 95, XII, d, da Constituição Estadual. Normas de reprodução obrigatória. Princípio da simetria. Preliminar rejeitada. Cargos de Chefe de Equipe. Atribuições descritas na norma que se ajustam às funções de direção e chefia. Inocorrência de violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Demais cargos com atribuições meramente técnicas e burocráticas. Ausência de função típica de direção, chefia e assessoramento. Violação dos dispositivos constitucionais mencionados. Declaração de inconstitucionalidade. À UNANIMIDADE REJEITARAM AS RELIMINARES. POR MAIORIA, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A ADIN. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70037668530, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 10/10/2011)

Por derradeiro, releva anotar que, ainda que tenha sido informado pelo Prefeito Municipal que o Município de Marau, ao menos até 1º de março de 2017, não prestou subvenção ou auxílio financeiro ou cessão de servidores públicos municipais ao Conselho Municipal de Pastores ou às Entidades Filantrópicas e Educacional da Comunidade Evangélica
, restou esclarecido que dito Conselho realiza encontros mensais em sala cedida pela Administração Municipal, o que, juntamente com as atribuições a ele reservadas, que estão previstas nos incisos I, II, III, IV e VI do artigo 1º da norma objurgada, torna clara a existência de tratamento díspar com relação às demais entidades religiosas sediadas em Marau, bem como aos cidadãos não detentores de crença religiosa.
Na esteira da argumentação ora tecida, a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 5.251, de 11 de março de 2016, de Marau, se impõe.
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das normas impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e
c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 5.251, de 11 de março de 2016, de Marau, por ofensa aos artigos 1º e 8º, caput, ambos da Constituição Estadual, bem como aos artigos 5º, caput, e 19, incisos I e III, ambos da Constituição Federal (normas de reprodução obrigatória).
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 10 de março de 2017.

MARCELO LEMOS DORNELLES,
Procurador-Geral de Justiça.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

LFCL/KMS
� Conforme se extrai do rol de atribuições contido no artigo 1º, bem como do parecer do relator do respectivo Projeto de Lei, documento da fl. 28 do expediente em anexo, que dispõe: “O Conselho tem por objetivo propor políticas públicas que permitam e garantam a integração e a participação do evangélico e das entidades criadas por eles no processo educacional, cultural, social, político, econômico do município de Marau, além de outras atribuições constantes do Projeto de Lei em análise (...)”


� MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 32. ed. São Paulo: Atlas, 2015. pp. 35-36.


�  Rcl 17954 AgR/PR, Rel. Roberto Barroso,  Primeira Turma, julgado em 21/10/2016. 


� Conforme informado pelo Prefeito Municipal de Marau, no documento da fl. 38 do expediente em anexo.





SUBJUR N.º 1.366/2016
PAGE  
16
SUBJUR N.º 1.366/2016

[image: image1.png][image: image2.png]